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Limite das PPPs na saúde 

Januário Montone 
Folha de S.Paulo, 24.03.11 

 
Adotamos a concessão parcial, 
limitada aos serviços não 
clínicos, hoje já terceirizados; a 
execução de todos os serviços 
clínicos será do setor público  

 

O Brasil afinal descobriu o potencial das parcerias público-privadas (PPPs) na área da 
saúde. Instrumento já comum nos projetos de infraestrutura, elas ainda são novidade 
como alternativa para suprir as imensas demandas da saúde. 

Em artigo nesta Folha (16/1), o professor Bresser-Pereira, com a propriedade de 
sempre, alertou para os riscos da privatização na saúde. Louva o modelo de 
organizações sociais (OS) implantado por Mário Covas, mas é contra entregar a gestão 
dos equipamentos ao mercado. Concordo com ele, mas o projeto paulistano está longe 
de significar a privatização da saúde. 

Na Bahia, por exemplo, já existe uma PPP estadual. Um concessionário privado está 
concluindo a construção do hospital do Subúrbio, em Salvador, e vai colocá-lo em 
funcionamento e gerenciá-lo. 

As prefeituras de Belo Horizonte e São Paulo lançaram consultas públicas. A de São 
Paulo envolve 12 hospitais (três novos, seis com novas instalações e reforma de outros 
três), com um aumento de 980 leitos, ampliação de 80%. 

O mais importante é que irão transformar o modelo de atenção hospitalar no setor 
público. Serão incorporadas e integradas ações de prevenção, promoção (primária e 
especializada) e a assistência hospitalar, inclusive cirurgias eletivas e de hospital-dia. 

Adotamos a concessão parcial, limitada aos serviços não clínicos, hoje já inteiramente 
terceirizados: limpeza, manutenção, vigilância, alimentação, lavanderia... 

A gestão, o gerenciamento e a execução de todos os serviços clínicos serão do setor 
público, diretamente ou por meio de OS sem fins lucrativos, modelo que a cidade de 
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São Paulo expandiu e que hoje responde por cinco hospitais, 15 prontos-socorros e 
outros 312 equipamentos de saúde. 

O concessionário vai construir e equipar os hospitais com recursos próprios e nos 
parâmetros definidos pela prefeitura (disponíveis em www.ppp.prefeitura.sp.gov.br). 

Após a entrega do hospital, prestará os serviços não clínicos por 15 anos. Ou seja, não 
receberá nada antes de concluir e entregar o que foi contratado. 

Completaremos assim um círculo virtuoso na gestão da saúde pública. Vamos trazer o 
investimento privado em troca da concessão dos serviços já contratados no mercado e 
as OS sem fins lucrativos para o gerenciamento clínico dos hospitais dedicados 
exclusivamente ao atendimento do SUS (Sistema Único de Saúde). 

O projeto é inspirado no modelo da Espanha, onde a comunidade de Madri construiu 
oito novos hospitais com as PPPs, sete deles por concessão parcial e limitada aos 
serviços não clínicos. São todos hospitais públicos, servindo ao excelente sistema de 
saúde espanhol. 

Entendo que a concessão integral dos serviços hospitalares a consórcio privados é 
prematura, e até mesmo arriscada, quando ainda não definimos qual será o modelo da 
integração dos subsistemas público (SUS) e privado (planos de saúde). As PPPs 
devem servir para melhorar mais rápido a qualidade de atendimento e de gestão do 
SUS, melhorando, dessa forma, a vida das pessoas. 
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